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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : C C DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou
provimento a recurso especial, no qual se alegou violação do art. 619
do Código de Processo Penal  em virtude de suposta obscuridade,
contradição e omissão na decisão de origem quanto à ciência do réu
acerca da menoridade da vítima.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se houve erro de tipo em relação à
ciência do réu a respeito da idade da vítima, menor de 14 (quatorze)
anos, e se a decisão de origem foi omissa, contraditória ou obscura
quanto a esse ponto.
3. A questão também envolve a análise da suficiência das provas
para a condenação pelo crime de estupro de vulnerável, conforme o
art. 217-A do Código Penal.
III. Razões de decidir
4. A Corte estadual concluiu que o réu tinha ciência da idade da
vítima, com base em depoimentos e provas documentais, afastando
a tese de erro de tipo.
5. A decisão de origem foi considerada suficiente e adequada,
abordando todos os pontos relevantes da irresignação, não havendo
omissão, contradição ou obscuridade.
6. A jurisprudência pacífica desta Corte estabelece que o órgão
julgador não é obrigado a rebater todos os argumentos das partes,
mas apenas as questões relevantes para a resolução da demanda.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.

: 1. A ciência do réu sobre a menoridade daTese de julgamento
vítima afasta a tese de erro de tipo. 2. A decisão de origem não é
omissa, contraditória ou obscura quando aborda de forma suficiente
os pontos relevantes da irresignação".
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: CP, art. 20, § 1º; CP, art. 217-A; CPP,Dispositivos relevantes citados
art. 155; CPP, art. 619.

: STJ, EDcl nos EDcl no AgRg nosJurisprudência relevante citada
EAREsp 1.477.652/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção,
julgado em ; STJ, AgRg no REsp 1.463.883/PR, Rel.23/06/2021
Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

.17/08/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar03/04/2025 09/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2740914 - DF (2024
/0337552-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : C C DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou
provimento a recurso especial, no qual se alegou violação do art. 619
do Código de Processo Penal  em virtude de suposta obscuridade,
contradição e omissão na decisão de origem quanto à ciência do réu
acerca da menoridade da vítima.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se houve erro de tipo em relação à
ciência do réu a respeito da idade da vítima, menor de 14 (quatorze)
anos, e se a decisão de origem foi omissa, contraditória ou obscura
quanto a esse ponto.

3. A questão também envolve a análise da suficiência das provas
para a condenação pelo crime de estupro de vulnerável, conforme o
art. 217-A do Código Penal.

III. Razões de decidir

4. A Corte estadual concluiu que o réu tinha ciência da idade da
vítima, com base em depoimentos e provas documentais, afastando
a tese de erro de tipo.
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5. A decisão de origem foi considerada suficiente e adequada,
abordando todos os pontos relevantes da irresignação, não havendo
omissão, contradição ou obscuridade.

6. A jurisprudência pacífica desta Corte estabelece que o órgão
julgador não é obrigado a rebater todos os argumentos das partes,
mas apenas as questões relevantes para a resolução da demanda.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

: 1. A ciência do réu sobre a menoridade daTese de julgamento
vítima afasta a tese de erro de tipo. 2. A decisão de origem não é
omissa, contraditória ou obscura quando aborda de forma suficiente
os pontos relevantes da irresignação".

: CP, art. 20, § 1º; CP, art. 217-A; CPP,Dispositivos relevantes citados
art. 155; CPP, art. 619.

: STJ, EDcl nos EDcl no AgRg nosJurisprudência relevante citada
EAREsp 1.477.652/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção,
julgado em ; STJ, AgRg no REsp 1.463.883/PR, Rel.23/06/2021
Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

.17/08/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. C. DA S, contra a
decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

No recurso especial, alegou-se violação do art. 619 do Código de
Processo Penal ao argumento de que, na origem, não foram saneadas a
obscuridade (comunicação da menoridade pela vítima), a contradição
(momento da revelação da menoridade quando a vítima comunicou de sua
gravidez) e a omissão (depoimento da genitora da vítima quanto à parte
agravante saber a idade da menor, à época dos fatos).

Nas presentes razões, o agravante sustenta que os vícios apontados
no recurso lá apresentado são aspectos importantes para a solução da
controvérsia, portanto, não se trata de simples insatisfação.

Insiste que o depoimento da vítima contradiz a conclusão da origem
acerca do momento da revelação dela ser menor de 14 (quatorze) anos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do agravo em recurso especial, adiantando, desde já, que a
irresignação não prospera.

Na hipótese, a Corte estadual ao abordar a ciência do condenado
acerca da idade da vítima, assim se manifestou (fls. 553-556, grifamos):

 
Também não há falar em erro de tipo (CP, art. 20, § 1º). Isso porque o
erro sobre o elemento constitutivo do tipo legal é acarretado pela falsa
percepção da realidade e exclui o dolo, permitindo a punição por crime
culposo, se previsto em lei.
As provas dos autos, entretanto, não permitem acolher a tese, tendo
em vista que, ainda que (...). tenha incialmente omitido sua
idade, quando descobriu seu estado gestacional, em meados de
junho de 2017, momento em que ainda contava com 13 (treze)
anos, revelou sua real idade para o ora acusado, conforme
depoimento extrajudicial inserto em ID 52754412, o qual
continuou a manter o relacionamento conjugal com ela,
residindo juntos e mantendo atos sexuais. O depoimento da
genitora da menor, sob o crivo do contraditório, também
ratifica essa dinâmica, pois pontua que, embora a filha
aparentasse ser mais velha, o réu sabia que ela tinha menos de
14 (quatorze) anos, fato este que era de conhecimento da

 o que afasta a tese defensiva de erro de tipo.comunidade,
(...)
Não obstante a vítima tenha se recusado a prestar suas declarações
em juízo, essa postura não conduz a qualquer vicissitude em seu
depoimento policial, o qual é corroborado por declarações e
documentos judicializados (CPP, art. 155).
Não há qualquer razão para pôr em xeque o seu depoimento,
mormente por se tratar de pessoa em especial condição de
desenvolvimento e que demostrou possuir capacidade cognitiva plena
naquela oportunidade.
Ademais, em se tratando de crime contra a dignidade sexual, muitas
vezes praticado à clandestinidade, a palavra da vítima desfruta de
destacado valor probatório, razão pela qual a prova técnica não é
requisito essencial para a configuração delitiva, diante do princípio da
persuasão racional, sobretudo quando coerente com as demais provas
colhidas na instrução processual, como é o caso.
E mais, à luz da Súmula n. 593/STJ, não se pode olvidar que “o
crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção
carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos,
sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a
prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência

”.de relacionamento amoroso com o agente
Ou seja, o tipo penal em descrição se consuma até mesmo com atos
libidinosos diversos, por meio de contatos do agente com o corpo da
vítima menor para a satisfação da própria lascívia.
Isso porque, segundo já decidiu o STF, a conotação sexual, para
determinadas idades, é uma questão de poder, mais precisamente de
abuso de poder e confiança. Assim, o delito do art. 217-A do CP se
consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à
dignidade sexual da vítima, pois a presunção de violência decorre ex
lege. (HC 134591, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:
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ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 01/10/2019,
PROCESSO ELETRÔNICO D Je-274 DIVULG 10-12-2019 PUBLIC 11-
12-2019).
Inclusive, deve-se pontuar que a Terceira Seção do Superior Tribunal
de Justiça, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.121 (R Esp n.
1.959.697/SC, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção,
julgado em 8/6/2022, D Je de 1/7/2022), fixou a tese de que
“presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o
crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente
da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a
desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do
CP)”.
Portanto, as provas produzidas legitimam a condenação diante
da prática reiterada por parte do acusado apelante de
conjunção carnal com a vítima, menor de 14 (quatorze) anos à

, mormenteépoca dos fatos, a fim de satisfazer lascívia própria
porque obedeceram ao devido processo legal.
Dessa maneira, evidenciadas a materialidade e a autoria, é de se
manter o decreto condenatório pela figura do artigo 217-A do Código
Penal, na forma dos arts. 5º, incisos II e III, e 7º, inciso III, da Lei n.
11.340/2006, não se verificando em favor do réu apelante quaisquer
das causas excludentes da ilicitude ou da culpabilidade, pois,
imputável, detinha pleno conhecimento do caráter ilícito de suas
atitudes, não empreendendo esforços para agir conforme o direito.
 
Verifica-se, assim, que o Tribunal abordou de maneiraa quo 

suficiente e adequada todos os pontos da irresignação e apresentou conclusão
coerente com as razões de decidir.

Em verdade, é pacífico o entendimento desta Corte de que não se pode
confundir julgamento desfavorável à parte com negativa ou ausência de

 (EDcl nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 1.477.652/RS,prestação jurisdicional
rel. Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 23/06/2021, DJe de
29/06/2021).

Ademais, o
 
órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os
argumentos apresentados pelas partes em defesa da tese que
sustentam, devendo apenas enfrentar as questões relevantes e
imprescindíveis à resolução da demanda (AgRg no REsp n. 1.463.883 
/PR, rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado
em 17/08/2021, DJe 20/08/2021).
 
Por outro lado, não é possível desconstituir a conclusão do Tribunal

de origem afastou o aventado erro de tipo, notadamente por ser vedado, na
presente via, revolver o contexto fático-probatório dos autos, procedimento que
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ERRO DE TIPO. NÃO
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CONFIGURAÇÃO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA.
SÚMULA 593/STJ. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA.

 IMPOSSIBILIDADE. AGRAVOREEXAME DE FATOS E PROVAS.
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. I.
CASO EM EXAME
1.Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial em que o agravante, condenado pelo crime de
estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal), sustenta a
ocorrência de erro de tipo quanto à idade da vítima e questiona a
aplicação da Súmula 593 do STJ, que considera irrelevante o
consentimento da vítima menor de 14 anos para configurar o delito. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão:(i) verificar se é possível
acolher a tese de erro de tipo na hipótese de estupro de vulnerável,
com base no alegado desconhecimento da idade da vítima;
(ii) avaliar se o consentimento da vítima ou a existência de
relacionamento amoroso podem afastar a tipificação do delito,
conforme previsto no art. 217-A do Código Penal. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é conhecido, uma vez que infirmou os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, cumprindo
os requisitos de admissibilidade.
4. A tese de erro de tipo não se sustenta no caso concreto. O
Tribunal de origem concluiu, com base no acervo probatório,
que o recorrente tinha plena ciência da idade da vítima, de
apenas 12 anos, à época dos fatos. O habeas corpus ou o
recurso especial não são vias adequadas para reexaminar
fatos e provas, sendo vedada a revisão de matéria fático-
probatória (Súmula 7/STJ).
5. Nos termos da Súmula 593/STJ, "o crime de estupro de vulnerável
se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com
menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima
para a prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de
relacionamento amoroso com o agente".
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também afasta a
tese de erro de tipo quando não há elementos concretos que
demonstrem a inescusabilidade do desconhecimento da idade da
vítima.
Circunstâncias como proximidade geográfica, convivência e
declarações da vítima comprovam que o recorrente sabia da
vulnerabilidade etária da vítima, tornando a alegação de erro de tipo
manifestamente improcedente.
7. Ademais, a aplicação da Súmula 593/STJ encontra respaldo em
entendimento consolidado desta Corte e do Supremo Tribunal Federal,
reforçando que o consentimento da vítima menor de 14 anos não
exclui a configuração do delito de estupro de vulnerável, nos termos
do art. 217-A do Código Penal.
8. Por fim, superar as conclusões das instâncias ordinárias
demandaria reexame do conjunto probatório, o que não é permitido na
via estreita do recurso especial, conforme óbice da Súmula 7/STJ. IV.
DISPOSITIVO
9.Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 
(AREsp n. 2.700.981/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025, grifamos)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA.
ANCIÃO DA IGREJA PREQUENTADA PELA VÍTIMA. ABUSO DE
CONFIANÇA DA FAMÍLIA. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE
ERRO DE TIPO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

. IRRELEVÂNCIA DOIMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 593/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL AUTORIZADOR DO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
DIVERGÊNCIA. DOSIMETRIA. CONTINUIDADE DELITIVA. APLICAÇÃO
DA FRAÇÃO DE 2/3 DEVIDAMENTE MOTIVADA NA OCORRÊNCIA DE
16 REITERAÇÕES DELITIVAS. SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO DE
ASPECTOS FÁTICOS DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7/STJ.
1. Estando a condenação devidamente fundamentada nas
provas colhidas nos autos, com a descrição de conduta que se
enquadra no tipo penal previsto no art. 217-A do CP, expondo-
se que o agravante, como "ancião" da igreja frequentada pela
vítima, valeu-se da confiança da família para manter
conjunção carnal diversas vezes com a menor, bem como que a
faixa etária da adolescente, que possuía 13 anos de idade na
época dos fatos, era evidente, a pretensão de reconhecimento
de erro de tipo demandaria o reexame fático probatório,
vedado pela súmula n. 7/STJ.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o crime de estupro de
vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato
libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual
consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual
anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente"
(Súmula n. 593/STJ). Incidência da súmula n. 83/STJ.
3. Quanto ao dissídio jurisprudencial, a ausência de indicação do
permissivo constitucional autorizador do recurso especial e a ausência
de comprovação da divergência ensejam o não conhecimento do
recurso em razão da incidência da súmula n. 284/STF e do
descumprimento dos requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do
CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.
4. Quanto ao pleito de afastamento da continuidade delitiva, verifica-
se que a Corte de origem decidiu fundamentadamente por aplicar a
fração de aumento em 2/3, pois "atreladas aos estudos bíblico
sabáticos, as relações sexuais entre o réu e a vítima tiveram
frequência semanal no período compreendido entre o Natal de 2019 e
16 de abril de 2020, totalizando 16 reiterações delitivas",
entendimento da que não destoa da jurisprudência pacífica desta
Corte, o que atrai a incidência da súmula n. 83/STJ.
5. A pretensão de desconstituir os aspectos fáticos da condenação,
acerca da quantidade de delitos praticados no caso concreto, é
vedado pela sumula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp n. 2.390.688/SP,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
Tjdft), Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 11/3/2024,
grifamos)
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Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões do julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência
desta Corte Superior, deve ser mantida a decisão por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C C DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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